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PROCESSUAL  CIVIL –  Reexame
necessário –  Cumprimento de sentença –
Embargos  à  execução  opostos  pela
Fazenda Pública – “Quantum debeatur”  –
Alegação  de  excesso  –  Ausência  de
indicação  do  valor  que  entende  correto  –
Ausência  de  memória  de  cálculo  –
Apresentação com a inicial – Necessidade
– Art. 739-A, § 5º do CPC – Jurisprudência
do STJ – Manutenção da sentença – Artigo
557,  “caput”,  do  CPC  –  Seguimento
negado.

– Nos termos do art.  739-A, parágrafo 5º,
do CPC, "quando o excesso de execução for
fundamento dos embargos, o embargante deve-
rá declarar na petição inicial o valor que enten-
de correto,  apresentando memória do cálculo,
sob pena de rejeição liminar dos embargos ou
de não conhecimento desse fundamento".

– "A regra contida no art. 739-A, § 5º, do CPC,
que regula os  embargos do devedor fundados
em excesso de execução,  é  aplicável  contra a
Fazenda Pública, pelo que esta deve instruir a
petição inicial com memória de cálculo indican-
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do o valor que entende correto, sob pena de os
embargos  serem  liminarmente  rejeitados"
(REsp 1.192.529/MS, Rel. p/ acórdão Min. AR-
NALDO ESTEVES LIMA, Primeira Turma, DJe
25/11/10).

– A Fazenda Pública, conquanto tenha ale-
gado  unicamente  excesso  de  execução,
deixou de apresentar, em sua petição inicial
dos  embargos  à  execução,  a  respectiva
memória de cálculos, com o demonstrativo
do alegado excesso, para viabilizar a com-
paração  com a  planilha  apresentada  pelo
exequente, de modo que não se desincum-
biu do seu ônus de instruir a exordial, se li-
mitando a discordar dos valores apresenta-
dos pelo credor, não havendo, em razão de
a sentença sujeita ao duplo grau de jurisdi-
ção, nos termos da regra insculpida no arti-
go 739-A, § 5º, do CPC, que modificar a de-
cisão recorrida.

– O relator deve obstar monocraticamente e
com fulcro no art. 557, “caput”,  do Código
de  Processo  Civil,  seguimento  a  recurso
manifestamente  improcedente  e  em  con-
fronto  com súmula  ou  com jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supre-
mo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superi-
or.

Vistos, etc.

Trata-se  remessa  oficial  oriunda  da
sentença de fls. 132/135, prolatada pelo MM. Juiz de Direito da  3ª Vara da
Fazenda  Pública  de  Campina  Grande que,  nos  autos  dos  embargos  à
execução  opostos  pelo  MUNICÍPIO DE  CAMPINA GRANDE,  em face  de
SABINO ROLIM GUIMARÃES FILHO E CIA S/S LTDA, julgou improcedente
a ação e determinou o prosseguimento da execução na quantia indicada pelo
exequente.

Houve a remessa oficial (fl. 138).
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Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,
em razão do não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 82, do Códi-
go de Processo Civil.

É, no essencial, o relatório.

DECIDO:

Ao  analisar  o  encarte  processual,  vê-se
que, nos termos do artigo 739-A, §5º do CPC, os embargos à execução opos-
tos pelo município, e fundado em excesso de execução, merecia rejeição limi-
nar.

Para melhor compreensão acerca da maté-
ria, mister recordar a previsão do artigo 739-A, §5º, do Digesto Processual Ci-
vil, veja-se:

Art. 739-A.  Os embargos do executado não terão efeito
suspensivo

(...)

§ 5o  Quando o excesso de execução for fundamento dos
embargos, o embargante deverá declarar na petição ini-
cial o valor que entende correto, apresentando memória
do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos
ou de não conhecimento desse fundamento. (grifei).

Cumpre esclarecer que “A regra contida no
art. 739-A, § 5º, do CPC, que regula os embargos do devedor fundados em ex-
cesso de execução, é aplicável contra a Fazenda Pública, pelo que esta deve
instruir a petição inicial com memória de cálculo indicando o valor que entende
correto,  sob  pena  de  os  embargos  serem  liminarmente  rejeitados" (REsp
1.192.529/MS, Rel. p/ acórdão Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Primeira Tur-
ma, DJe 25/11/10).

No caso em apreço, na petição inicial dos
embargos à execução, não houve impugnação específica dos valores que ha-
viam sido apresentados para execução, o que caracteriza insurreição genéri-
ca, inadmissível para o confronto de possíveis erros, o que gera, irremediavel-
mente, a rejeição dos embargos do devedor.

Perfilha este  entendimento o Superior  Tri-
bunal de Justiça que, inclusive, em caso análogo, assentou ser inadmissível
oportunizar o embargante emendar a inicial, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊN-
CIA.  PROCESSO EXECUTIVO.  EMBARGOS.  EXCES-
SO  DE  EXECUÇÃO.  VALOR  CORRETO.  MEMÓRIA
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DE CÁLCULO. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. REJEIÇÃO
DOS  EMBARGOS  OU  NÃO  CONHECIMENTO  DO
FUNDAMENTO.  EMENDA  DA  INICIAL.  INVIABILI-
DADE.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  CONHECI-
DOS E DESPROVIDOS. 1. Fundados os embargos em
excesso de execução, a parte embargante deve indicar,
na petição inicial, o valor que entende correto, apresen-
tando memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar
dos  embargos  ou  de  não  conhecimento  desse  funda-
mento (art. 739-A, § 5º, do CPC). 2. Com a edição da
Lei n. 11.382, de 6/12/2006, norma congruente com a Lei
n. 11.232/2005 - por exemplo, art. 475-L, § 2º, do CPC -,
introduziu-se  nova  sistemática  do  processo  satisfativo,
estando entre as importantes mudanças a reformulação
dos embargos à execução para inibir, no seu nascedou-
ro, defesas manifestamente infundadas e procrastinatóri-
as. 3. A explícita e peremptória prescrição (art. 739-A, §
5º, do CPC) de não se conhecer do fundamento ou de
rejeitar liminarmente os embargos à execução firmados
em genéricas  impugnações  de  excesso  de  execução -
sem apontar motivadamente, mediante memória de cál-
culo, o valor que se estima correto - não pode submeter-
se à determinação de emenda da inicial,  sob pena de
mitigar e, até mesmo, de elidir o propósito maior de ce-
leridade e efetividade do processo executivo. 4. Embar-
gos  de  divergência  conhecidos  e  desprovidos.  (STJ  -
EREsp:  1267631  RJ  2012/0111352-4,  Data  de  Julga-
mento: 19/06/2013,  CE -  CORTE ESPECIAL, Data de
Publicação: DJe 01/07/2013). (grifei)

Em caso semelhante ao destes autos, onde
o embargante não apresentou memória de cálculo para comprovar o valor que
estima correto, o STJ assim decidiu:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECU-
TIVO EXTRAJUDICIAL.  CÉDULA DE CRÉDITO RU-
RAL  PIGNORATÍCIA.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.
ALEGAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSI-
VAS.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  NECESSIDADE
DE DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO INICIAL DO VA-
LOR QUE SE ENTENDE CORRETO E APRESEN-
TAÇÃO  DA  CORRESPONDENTE  MEMÓRIA  DO
CÁLCULO.  ÔNUS  LEGAL  IMPOSTO  AO  DEVE-
DOR. ARTIGO ANALISADO: 739-A, § 5º, CPC. 1. Em-
bargos do devedor opostos em 16/09/2011, do qual foi
extraído o presente recurso especial, concluso ao Gabi-
nete em 20/02/2013. 2. Discute-se a dispensabilidade, em
sede  de  embargos  do  devedor  com pedido  de  revisão
contratual, da indicação do valor devido e apresentação
da respectiva memória do cálculo. 3. O pedido de revi-
são contratual, deduzido em sede de embargos do deve-
dor, tem natureza mista de matéria ampla de defesa (art.
745,  V,  CPC)  e  de  excesso  de  execução (at.  745,  III,
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CPC),  com  preponderância,  entretanto,  desta  última,
dada sua inevitável repercussão no valor do débito. 4.
Assim, incumbe ao devedor declarar na petição inicial o
valor que entende correto e apresentar a respectiva me-
mória de cálculo,  por  imposição do  art.  739-A,  § 5º,
CPC. 5.  Divisão de responsabilidades entre as partes,
decorrente da tônica legislativa que pautou a reforma do
processo de execução, segundo a qual, de forma paritá-
ria,  equilibram-se  e  equanimemente  distribuem-se  os
ônus processuais entre credor e devedor. 6. Recurso es-
pecial conhecido em parte e, nesta parte, provido. (STJ -
REsp:  1365596 RS 2013/0042413-5,  Relator:  Ministra
NANCY ANDRIGHI,  Data de Julgamento: 10/09/2013,
T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
23/09/2013) (grifei).

Neste sentido, tendo o embargante, em sua
petição inicial, deixado de apresentar a memória de cálculo, com o demons-
trativo do alegado excesso, para viabilizar a comparação com a planilha apre-
sentada pelo exequente,  não há,  em razão de a sentença sujeita ao duplo
grau de jurisdição, que modificar o “decisum”, o qual julgou improcedentes os
embargos e determinou o prosseguimento da execução exatamente na quan-
tia indicada pelo exequente.

Na  espécie,  incide  a  súmula  nº.  253,  do
STJ:

“Súmula  253,  STJ:  O  art.  557,  do  CPC,  que
autoriza  o  relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o
reexame necessário.”.

Assim, entendo ser dispensável submeter a
remessa à apreciação pela Câmara, uma vez que ao Relator é dado julgar
monocraticamente,  em  razão  de  a  sentença  sujeita  ao  duplo  grau  de
jurisdição haver sido proferida em harmonia com Jurisprudência de Tribunal
Superior. 

Por  tais  razões, com  fulcro  no  art.  557,
“caput”,  do Código de Processo Civil,  nego seguimento à remessa oficial,
mantendo a sentença de fls. 132/135.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 30 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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